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RESUMO 
Objetivo: Avaliar a associação entre o Índice inflamatório da dieta ajustado por energia (IIDE) 

e a presença de dismenorreia determinante de uso de medicamentos para analgesia em 

adolescentes de São Luís – MA.   

Métodos: Estudo transversal com 1263 adolescentes do sexo feminino, com idade entre 18 e 

19 anos. A presença de dismenorreia foi determinada pelo relato do uso de medicamentos para 

analgesia. O consumo alimentar foi avaliado através do questionário de frequência alimentar 

(QFA), permitindo o cálculo do IIDE. As associações entre a prevalência de dismenorreia e o 

IIDE, cor de pele, classificação socioeconômica, anos de estudo, percentual de gordura 

corporal, número de gestações, uso de contraceptivos hormonais, tabagismo e atividade física 

foram analisadas por meio de modelo de regressão logística binário. A abordagem 

hierarquizada foi usada para definir as variáveis incluídas no modelo ajustado.  

Resultados: A dismenorreia teve prevalência de 10,7% na população estudada. O IIDE variou 

de -3,08 a 5,77, com média de 1,62 (SD +/-1,52) e primeiro e segundo tercis de 0,97 e 2,25, 

respectivamente. No modelo final o IIDE não se mostrou um previsor estatisticamente 

significante para a presença de dismenorreia na população estudada (p= 0,849; R2Nagelkerke = 

0,036). Duas outras variáveis tiveram associação estatisticamente significativa com a variável 

desfecho, que foram o nível socioeconômico (C1, C2 D/E) (OR = 0,655; IC 95%: 0,43 – 0,97) 

e o número de gestações (maior ou igual a um) (OR=0,136; IC95%: 0,01-0,99).  

Conclusão: A dismenorreia teve prevalência menor que a relatada na literatura, e não houve 

associação entre IIDE e essa afecção nessa população. Considerando o peso dessa associação 

nas recomendações nutricionais a adolescentes, o presente estudo contribui para esse 

importante debate.  
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ABSTRACT 
Objective: To evaluate the association between the energy-adjusted dietary inflammatory 

index (IIDE) and the presence of dysmenorrhea requiring use of medication in adolescents from 

São Luís - MA. 

Methods: This is a cross-sectional study with 1263 female adolescents, aged between 18 and 

19 years old. The presence of dysmenorrhea was assessed by report of the use of drugs for 

analgesia by the participant. Food consumption was assessed using the food frequency 

questionnaire (FFQ), allowing the calculation of the IIDE. The associations between the 

prevalence of dysmenorrhea and the IIDE, skin color, socioeconomic level, years of schooling, 

body fat percentage, number of pregnancies, use of hormonal contraceptives, smoking and 

physical activity were analyzed using a binary logistic regression model. The hierarchical 

approach was used to define the variables included in the fitted model. 

Results: Dysmenorrhea had a prevalence of 10.7% in the studied population. The IIDE ranged 

from -3.08 to 5.77, with a mean of 1.62 (SD +/-1.52) and first and second tertiles of 0.97 and 

2.25, respectively. In the final model, the IIDE did not prove to be a statistically significant 

predictor for the presence of dysmenorrhea in the studied population (p= 0.849; R2Nagelkerke 

= 0.036). Two other variables had a statistically significant association with the outcome 

variable, which were the socioeconomic level (C1, C2 D/E) (OR = 0.655; 95% CI: 0.43 – 0.97) 

and the number of pregnancies (greater or equal to one) (OR=0.136; 95%CI: 0.01-0.99). 

Conclusion: Dysmenorrhea had a lower prevalence than that reported in the literature, and there 

was no association between IIDE and this condition in this population. Considering the weight 

of this association in nutritional recommendations for adolescents, the present study contributes 

to this important debate. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Dismenorreia é definida como dor em cólica, incômoda, que geralmente emana da 

parte inferior do abdome e que ocorre logo antes e/ou durante a menstruação (GRANDI et al., 

2012). Tem prevalência descrita na literatura variando de 16 a 91% da população feminina em 

idade fértil e, considerando aquela de intensidade suficiente para limitar atividades do dia a dia, 

essa prevalência variou entre 16 a 29% das mulheres no menacme (JU; JONES; MISHRA, 

2014). Em estudo realizado em cidade sueca, dentre as adolescentes incluídas, 59% referiram 

perder atividades sociais e 14% perder aulas mensalmente, por conta da dismenorreia 

(SÖDERMAN; EDLUND; MARIONS, 2019). É, em conjunto com a dor pélvica acíclica e a 

dispareunia, uma das formas de dor incluídas na definição de dor pélvica crônica (DPC) em 

artigo publicado pela Organização Mundial de Saúde (OMS, ANO), sendo a DPC a principal 

causa de encaminhamento para clínicas ginecológicas, e a sua investigação e manejo geradores 

de grande custo econômico (LATTHE et al., 2006).  

Ainda que a dismenorreia tenha uma definição clara na literatura, estudos que 

investigam sua prevalência adotam definições variadas de acordo com sua intensidade para 

caracterizar a sua presença. Revisão sistemática publicada em 2014 (JU; JONES; MISHRA, 

2014) englobou 15 estudos descrevendo a prevalência da dismenorreia, sendo que destes, oito 

incluíram pacientes com qualquer dor relatada, um incluiu apenas pacientes com dor moderada 

a grave, quatro incluíram dor que limitava atividades diárias e dois incluíram apenas dor grave. 

Dentre os estudos avaliados, a maioria classificou a intensidade da dismenorreia usando um 

critério subjetivo autodeclarado entre leve, moderada e grave, outros definiram dor grave como 

aquela que pontue de 8 a 10 na escala de dor, ou ainda, como dor que limitou atividades do dia 

a dia (JU; JONES; MISHRA, 2014).  

A necessidade do uso de medicamentos analgésicos e anti-inflamatórios para 

controle álgico também é uma forma de avaliar intensidade da dor, e é um dos parâmetros 

comumente avaliados em estudos investigando dismenorreia (PITANGUI et al., 2013; 

SÖDERMAN; EDLUND; MARIONS, 2019). O uso de analgésicos e anti-inflamatórios não 

esteroidais como automedicação para dismenorreia é frequente, tendo sido descrito em 80% das 

participantes do estudo sueco (SÖDERMAN; EDLUND; MARIONS, 2019)  e em 93% das 

participantes com dismenorreia moderada ou grave incluídas em estudo americano que 

investigava estratégias de auto tratamento da dismenorreia em adolescentes (O’CONNELL; 

DAVIS; WESTHOFF, 2006). Alguns autores advogam que apenas a dor menstrual que leva ao 
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uso de medicamentos e/ou interfere nas atividades diárias deveria ser considerada patológica 

(GRANDI et al., 2012). 

Em relação à etiologia, pode ser classificada como primária – quando nenhuma 

doença orgânica a justifica; ou secundária, quando é causada por alguma doença pélvica 

identificável (JU; JONES; MISHRA, 2014). Dentre as causas de dismenorreia secundária, a 

mais frequente é a endometriose, que foi encontrada em até 70% das adolescentes submetidas 

à laparoscopia para investigação de dismenorreia (JANSSEN et al., 2013). Nessa faixa etária, 

a presença de dismenorreia grave, progressiva, e que não responde bem ao tratamento empírico 

sugere o diagnóstico de endometriose (GERANCHER, 2018). 

Tanto a dismenorreia primária quanto a endometriose são afecções ginecológicas  

associadas a inflamação (IACOVIDES; AVIDON; BAKER, 2015; WANG; NICHOLES; 

SHIH, 2020). A inflamação crônica de baixo grau está associada a inúmeras doenças crônicas, 

como a síndrome metabólica, a doença aterosclerótica cardiovascular e o diabetes tipo 2. Já 

existe evidência substancial de que certos alimentos, nutrientes e componentes alimentares 

modulam a inflamação, de forma aguda e crônica (MINIHANE et al., 2015). Nesse sentido, é 

plausível a hipótese de que o padrão inflamatório da dieta possa ter alguma associação com a 

dismenorreia, primária ou secundária. 

A relação entre dieta, dismenorreia e endometriose já foi tema de inúmeros artigos. 

Uma revisão de 2019 que incluiu 38 estudos investigou a relação entre hábitos alimentares e a 

intensidade da dismenorreia primária. Dentre os grupos alimentares estudados, uma associação 

positiva foi encontrada entre o consumo de frutas, vegetais, laticínios e peixe com menor 

frequência / intensidade de dismenorreia (BAJALAN; ALIMORADI; MOAFI, 2019). Os 

estudos incluídos, entretanto, tinham metodologia bastante heterogênea e fraca, com falhas em 

reportar fontes potenciais de viés, em descrever o delineamento e a análise estatística realizadas 

e eram em sua grande maioria transversais ou estudos de caso-controle, além de focar em 

alimentos/ nutrientes específicos, e não no padrão alimentar geral. 

O índice inflamatório da dieta (IID) foi desenvolvido por Shipavva et al. em 2009, 

e atualizado em 2014, com o objetivo de avaliar o potencial inflamatório da dieta sobre 

marcadores inflamatórios específicos (PCR, TNF- α, IL- 4, IL -6, IL-10 e IL1β). Esse índice 

foi desenvolvido baseado em revisão extensa da literatura, que incluiu 45 parâmetros 

alimentares específicos (SHIVAPPA et al., 2014), e já vem sendo utilizado para pesquisa 

relacionada a inúmeras doenças crônicas não transmissíveis, já tendo sido demonstrada a 

associação entre IID de padrão inflamatório, doença cardiovascular e mortalidade geral 

(NAMAZI; LARIJANI; AZADBAKHT, 2018). Em 2019 o índice foi mais uma vez atualizado, 
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levando em conta as principiais limitações encontradas nos 4 anos de uso prévio (HÉBERT et 

al., 2019). Considerando o impacto que a energia média da dieta tem no seu potencial 

inflamatório, foi desenvolvido o índice inflamatório da dieta ajustado por energia (IIDE), que 

é calculado a partir de um banco de dados ajustado. Um estudo já demonstrou a associação 

entre o  IIDE e o risco de câncer epitelial de ovário (PERES et al., 2017).  

Dois estudos de caso-controle foram recentemente publicados investigando pela 

primeira vez a associação entre o índice inflamatório da dieta (IID) e a presença de 

endometriose. Em ambos, o grupo de pacientes com endometriose apresentou uma dieta mais 

pro-inflamatória que o grupo sem endometriose, e a chance de ter endometriose foi 

significativamente maior nos grupos com padrão de dieta mais inflamatório (DEMÉZIO DA 

SILVA et al., 2021; YOUSEFLU et al., 2021).  Ambos estudaram pacientes de idades variadas, 

predominantemente adultas, com diagnóstico cirúrgico de endometriose, independente da 

presença de dismenorreia, sendo um desenvolvido no Rio de Janeiro e outro no Iran.  
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2 JUSTIFICATIVA 

 

Considerando a alta prevalência e grande impacto social e econômico da 

dismenorreia, seja primária ou secundária, encontrar fatores de risco modificáveis que possam 

levar à sua prevenção é importante. Estudar a relação entre o IIDE e a dismenorreia 

determinante de uso de medicamentos em adolescentes pode fortalecer a evidência 

relacionando o perfil inflamatório do padrão alimentar e a presença dessa afecção. Este seria 

um fator de risco modificável, que pode determinar e/ou fortalecer estratégias de prevenção.   
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3 OBJETO DE ESTUDO, HIPÓTESES E OBJETIVO 
 

3.1  Objeto 

Índice inflamatório da dieta ajustado para energia (IIDE) e dismenorreia 

determinante do uso de analgésicos e/ou anti-inflamatórios para tratamento. 

 

 

3.2 Hipóteses 

Uma dieta com perfil inflamatório no final da adolescência, demonstrado 

por alto IIDE, está associada a maior prevalência de dismenorreia, quando comparada a 

uma dieta com perfil anti-inflamatório demonstrado por baixo IIDE.  

 

 

3.3  Objetivo Geral 

Avaliar a associação entre o IIDE e a presença de dismenorreia 

(determinante do uso de medicamentos) em adolescentes de São Luís – MA. 

 

3.4  Objetivos Específicos 

• Determinar a prevalência da dismenorreia no grupo estudado.  

• Descrever o perfil sociodemográfico, econômico e hábitos de vida do 

grupo estudado. 

• Avaliar a associação entre IIDE e a prevalência de dismenorreia. 

• Avaliar a influência de variáveis socioeconômicas, demográficas e 

hábitos de vida na determinação da dismenorreia.  
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4 REFERENCIAL TEÓRICO 

A dismenorreia primária acomete principalmente adolescentes e jovens 

adultas de idade inferior a 20 anos (JU; JONES; MISHRA, 2014). A teoria de 

etiopatogenia mais comumente aceita para a dismenorreia primária seria a de excesso de 

produção de prostaglandinas (PG), originadas das células endometriais em descamação 

durante a menstruação, que levaria a hipercontratilidade endometrial, resultando em 

isquemia e hipóxia da musculatura uterina, e então dor. Mulheres com dismenorreia tem 

níveis aumentados de PG em biopsias endometriais e dosagens séricas quando 

comparadas a mulheres eumenorréicas, assim como a severidade da dor é diretamente 

proporcional à quantidade de PG liberada (IACOVIDES; AVIDON; BAKER, 2015).  

Além disso, um estudo mostrou que durante todo o ciclo menstrual, as mulheres com 

dismenorreia primária, comparadas a controles, mostraram um desvio no equilíbrio entre 

o padrão de expressão de genes relacionados a citocinas pró-inflamatórias e a resposta 

anti-inflamatória, com “up-regulation” de genes codificando citocinas pró-inflamatórias 

e “down-regulation” dos genes relacionados a respostas anti-inflamatórias, o que pode 

sugerir uma causa etiológica (MA et al., 2013).  

Dentre as causas de dismenorreia secundária, a mais frequente é a 

endometriose, que foi encontrada em 70% das adolescentes incluídas em um estudo, que 

foram submetidas a laparoscopia para investigação de dismenorreia (JANSSEN et al., 

2013). Em adolescentes, a presença de dismenorreia severa, progressiva, e que não 

responde bem ao tratamento empírico sugere o diagnóstico de endometriose 

(GERANCHER, 2018). Historicamente, a endometriose é definida como a presença de 

tecido semelhante ao endométrio fora do útero (ZONDERVAN; BECKER; MISSMER, 

2020) e  é classificada em três diferentes formas: peritoneal, ovariana e profunda 

(NISOLLE; DONNEZ, 1997), ocorrendo mais frequentemente na pelve (fundo de saco 

de Douglas, ligamentos uterossacros, retossigmoide e bexiga), mas podendo ocorrer em 

qualquer lugar do corpo, já tendo sido descrita no sistema nervoso central, tórax, face, 

musculatura esquelética, parede abdominal,  trato biliar, rim, entre outros (ANDRES et 

al., 2020). 

Trata-se de uma doença inflamatória, dependente de estrogênio, cujos 

principais sintomas são a dor pélvica crônica (em especial a dismenorreia) e / ou 

infertilidade, que levam a redução em qualidade de vida. O quadro clínico da 
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endometriose pode ser bastante inespecífico, variando de dor forte e incapacitante à 

ausência completa de sintomas (MOEN; STOKSTAD, 2002). Morfologicamente, os 

quadros variam de discretos focos de endometriose superficial a quadros avançados de 

endometriose profunda com distorção completa de anatomia e comprometimento 

funcional visceral, podendo levar a obstrução intestinal ou ureteral, por exemplo 

(ARCOVERDE et al., 2021). Não há, entretanto, associação bem estabelecida entre 

intensidade de sintomas e estadiamento da doença, tornando a suspeita clínica e 

diagnóstico por vezes grandes desafios ao ginecologista.  

O diagnóstico da endometriose pode ser desafiador, em especial na 

adolescência, considerando que exames de imagem específicos não são capazes de 

detectar a doença em estágios iniciais (mais frequentes nessa faixa etária), sendo o padrão 

ouro a realização da laparoscopia com confirmação anatomopatológica, um procedimento 

invasivo pouco indicado ou desejado nessa faixa etária (SACHEDINA; TODD, 2020). 

Dessa forma, é frequente o diagnóstico tardio, como  mostrado em estudo brasileiro que 

descreveu atraso médio de 7 anos entre o início de sintomas e o diagnóstico da doença 

(ARRUDA et al., 2003).  A média etária de diagnóstico de pacientes com endometriose 

relatada em estudo brasileiro (BELLELIS et al., 2010) foi de 33,2 ± 6,3 anos, compatível 

com relatos internacionais. Aproximadamente 2/3 das pacientes com endometriose já 

tinham sintomas sugestivos desde antes dos 20 anos de idade (BALLWEG, 2004). 

Portanto, na faixa etária de adolescentes e jovens adultos, o diagnóstico diferencial entre 

dismenorreia primária e endometriose é bastante desafiador, de forma que existe hoje um 

estímulo ao manejo clínico baseado em sintomas, considerando que são patologias 

sobrepostas na prática clínica (AGARWAL et al., 2019). 

Inúmeras teorias foram propostas para explicar a etipatogenia da 

endometriose, embora nenhuma delas consiga explicar sozinha todas as manifestações já 

descritas da doença. Recentemente foi proposta a teoria da genética / epigenética para 

explicar o desenvolvimento das lesões de endometriose. A epigenética é definida como 

alterações estruturais nos mecanismos regulatórios da ativação e repressão da transcrição 

do DNA, que são transmitidas para as próximas gerações de células. Em sua aplicação 

para a etipatogenia da endometriose, supõe-se que alterações genéticas e epigenéticas 

herdadas e  epigenéticas adquiridas (ambiente peritoneal anormal – inflamação, stress 

oxidativo) determinariam a progressão ou não da doença (KONINCKX et al., 2019). 

Existe também evidencia abundante demonstrando que a endometriose é uma doença 

inflamatória, como a elevação de marcadores inflamatórios ( COX-2, IL-1B, IL-8, TNF- 
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α, PGE2 e E2) nas lesões quando comparado com endométrio eutópico, assim como o 

aumento da expressão de COX-2 no endométrio tópico de mulheres com endometriose 

quando comparado ao de mulheres sem endometriose (WANG; NICHOLES; SHIH, 

2020).  

Estima-se que a sua prevalência seja em torno de 2 a 10% das mulheres em 

idade reprodutiva. Considerando pacientes com quadro de dor pélvica e/ou infertilidade, 

esses valores aumentam para em torno de 30 a 50%. Os custos econômicos relacionados 

a pacientes em tratamento em centros de referências são altos, associados principalmente 

à perda de produtividade, e semelhantes aos de outras doenças crônicas como diabetes, 

artrite reumatoide e doença de Crohn (SIMOENS et al., 2012). Não obstante, essa 

enfermidade foi reconhecida em 2021 como um problema de saúde pública pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS), que reforça a necessidade de mais pesquisa e 

conscientização global acerca da endometriose, com intuito de garantir melhorias na 

prevenção, diagnóstico e tratamento dessa doença (ORGANIZATION, 2021).  

O tratamento da dismenorreia primária envolve o uso de anti-inflamatórios 

não esteroidais (AINE) durante o período menstrual, com 45 a 53% das pacientes 

relatando alívio moderado ou excelente dos sintomas (MARJORIBANKS et al., 2015) . 

Pacientes que não respondem ao uso de AINEs podem ser tratadas com uso de 

contraceptivos orais, que suprimem a ovulação, reduzem a espessura endometrial, o fluxo 

menstrual, a produção de prostaglandinas e consequentemente a dor. Ainda assim,  é 

frequente a busca por alternativas não farmacológicas para melhora de sintomas, 

considerando os efeitos adversos e falhas terapêuticas associados aos tratamentos 

farmacológicos disponíveis (IACOVIDES; AVIDON; BAKER, 2015).  

Atualmente, os tratamentos propostos para o manejo da endometriose 

incluem as opções medicamentosas e/ou a cirurgia laparoscópica para remoção dos focos.  

O tratamento medicamentoso de primeira linha é feito com o uso de progestágenos ou 

contraceptivos orais combinados, que agem reduzindo a dor inflamatória, hiperalgesia e 

a neo-neuronegese secundária (VERCELLINI; BUGGIO; SOMIGLIANA, 2017).  Trata-

se de medicamentos de baixo custo, que são seguros para uso prolongado, e são 

considerados satisfatórios por até 2/3 das pacientes. Entretanto, efeitos colaterais são 

frequentemente reportados, o que pode reduzir a adesão, além de não serem indicados 

àquelas pacientes que desejam gestar. A cirurgia é eficaz em melhorar a qualidade de vida 

de grande parte das pacientes (ARCOVERDE et al., 2019). Entretanto, até 30% das 

pacientes podem persistir com queixas álgicas após tratamento cirúrgico (ROMAN et al., 
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2019)(ANGIONI et al., 2006); e após recorrência, 50% não está satisfeita após tratamento 

medicamentoso ou nova cirurgia (VERCELLINI et al., 2013)  de forma que para uma 

parcela das pacientes, as terapias disponíveis não são suficientes.  

A inflamação crônica de baixo grau está associada a inúmeras doenças 

crônicas, como a síndrome metabólica, a doença aterosclerótica cardiovascular e o 

diabetes tipo 2. Já existe evidencia substancial de que certos alimentos, nutrientes e 

componentes alimentares modulam a inflamação, de forma aguda e crônica (MINIHANE 

et al., 2015). Um estudo com pacientes com câncer de próstata que foram submetidos a 

intensas mudanças de hábitos de vida, incluindo uma dieta baseada em plantas baixa em 

gordura, predominantemente anti-inflamatória, mostrou modulação significativa de 

processos biológicos que tem papel crítico na gênese tumoral, incluindo metabolismo e 

modificação de proteínas, tráfico intracelular e fosforilação de proteínas (ORNISH et al., 

2008).  

 Nesse sentido, é plausível especular que a dieta possa contribuir na etiologia 

e possivelmente tratamento tanto da endometriose quando da dismenorreia, ambas 

doenças inflamatórias, e que se sobrepõe na prática clínica.  

 

4.1 Dieta e Dismenorreia 

 

Uma revisão de 2019 que incluiu 38 estudos investigou a relação entre hábitos 

alimentares e a intensidade da dismenorreia primária. Dentre os grupos alimentares 

estudados, uma associação positiva foi encontrada entre o consumo de frutas, vegetais, 

laticínios e peixe com menor frequência / intensidade de dismenorreia. Outros grupos 

relatados que não mostraram resultados consistentes foram: carboidratos incluindo pão e 

cereais; carne, legumes, ovos e sementes; outros produtos – açúcar, gorduras, sal, cafeína, 

vitaminas e minerais, fibra (BAJALAN; ALIMORADI; MOAFI, 2019). Os estudos 

incluídos têm metodologia bastante heterogênea e fraca, com falhas em reportar fontes 

potenciais de viés, em descrever o delineamento e a análise estatística realizadas e eram 

em sua grande maioria transversais ou estudos de caso-controle, de forma que há espaço 

para mais investigação nesse tema.  

 

4.2 Dieta e Endometriose 
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Um estudo australiano (ARMOUR et al., 2019) mostrou que escolhas 

dietéticas, como dietas isentas de glúten ou dietas veganas, trouxe importante alívio da 

dor auto reportada (6.4 de alívio em uma escala 0-10). Mudanças alimentares também são 

frequentemente recomendadas para essas pacientes por profissionais de saúde, entretanto, 

estudos de boa qualidade que avaliem o impacto da dieta no tratamento dos sintomas 

relacionados a endometriose são escassos. 

Uma revisão recente conduzida com o objetivo de avaliar os efeitos dos 

nutrientes nos sintomas da endometriose encontrou apenas estudos de baixa qualidade. 

Dentre os nutrientes estudados, todos os que foram associados a redução de sintomas 

álgicos tinham ação anti-inflamatória ou antioxidante.  Concluem que há necessidade de 

mais estudos, que busquem informações acerca da dieta habitual de pacientes com 

endometriose – é uma dieta considerada saudável de acordo com os critérios da OMS? 

Mudar essa dieta para uma que seja traz benefícios relacionados ao controle de sintomas 

da endometriose? Quais alimentos / nutrientes ajudam ou atrapalham no controle dos 

sintomas da endometriose? (HUIJS; NAP, 2020). 

 Um estudo holandês que avaliou a qualidade da dieta de mulheres com 

endometriose e o efeito percebido de ajustes dietéticos encontrou que as mulheres com 

endometriose tem dieta de pior qualidade quando comparadas a controles saudáveis, e 

que ajustes dietéticos variados trouxeram melhora no controle de sintomas, sendo a 

remoção do glúten, laticínios e soja, além da adição de vegetais, os que trouxeram maior 

percepção de melhora (KRABBENBORG et al., 2021).  

Dois estudos de caso controle foram recentemente publicados investigando 

pela primeira vez o índice inflamatório da dieta (IID) e sua relação com a presença de 

endometriose. Em ambos, o grupo de pacientes com endometriose apresentou uma dieta 

mais pro-inflamatória que o grupo sem endometriose, e a chance de ter endometriose foi 

significativamente maior nos grupos com padrão de dieta mais inflamatório (DEMÉZIO 

DA SILVA et al., 2021; YOUSEFLU et al., 2021) 
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5 MÉTODOS  

 
5.1 Local, Delineamento do Estudo e Amostra 

 

Os dados utilizados nesse estudo são oriundos de uma coorte de nascimento 

desenvolvida pela Universidade Federal do Maranhão, intitulada “Determinantes ao 

longo do ciclo vital da obesidade, precursores de doenças crônicas, capital humano e 

saúde mental: uma contribuição das coortes de nascimento de São Luís para o SUS”, que 

faz parte do consórcio de coortes RPS (Coortes Brasileiras de Nascimento de Ribeirão 

Preto, Pelotas e São Luís), desenvolvido pela Universidade Federal do Maranhão, 

Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto e Universidade Federal de Pelotas.  Esta coorte 

coletou dados de indivíduos nascidos entre março de 1997 e fevereiro de 1998 em três 

momentos, que foram: ao nascimento, em 2005 (idade escolar 7-9 anos), e em 2016 

(adolescência, 18 - 19 anos) através de metodologia já previamente publicada em detalhes 

(SIMÕES et al., 2020).  

No acompanhamento realizado em 2016, em São Luís, após busca de todos 

os participantes incluídos nas primeiras etapas em universidades, censo escolar e Juntas 

de Alistamento Militar, 684 participantes foram encontrados e incluídos, de uma amostra 

inicial de 2.443 que foram admitidos ao nascimento. A coorte foi então aberta para incluir 

indivíduos nascidos em São Luís no ano de 1997. Após sorteio utilizando o Sistema de 

Informações de Nascidos Vivos, contato telefônico e busca em universidades, escolas e 

mídias sociais, 1828 adolescentes foram adicionados à coorte, totalizando 2.515 

participantes. Destes, 1327 eram do sexo feminino. Vinte e uma participantes estavam 

grávidas no momento do estudo, sendo, portanto, excluídas, assim como 10 participantes 

com dados faltantes sobre idade da menarca e 33 sem dados referentes ao IIDE, de forma 

que 1263 pacientes foram incluídas.  

Dados referentes a características sociodemográficas, econômicas, estilo de 

vida, consumo alimentar, IID e uso de medicamentos analgésicos ou anti-inflamatórios 

para tratamento de dismenorreia, avaliados pontualmente no ano de 2016, foram obtidos 

do banco de dados já existente da coorte descrita. O presente estudo configura-se, 

portanto, como estudo transversal. 
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5.2 Critérios de Inclusão 

 

Foram incluídas neste estudo todas as pessoas do sexo feminino que já 

dispunham de dados referentes ao consumo alimentar e índice inflamatório da dieta 

calculados.  

 

5.3 Critérios de Não Inclusão 

 

Não foram incluídas as participantes que estavam gestantes no momento da 

coleta de dados ou que não tinham data da menarca informada (amenorreia primária ou 

dados faltantes). 

 

5.4.1 Procedimento de Coleta de Dados 

 

A coleta foi executada por profissionais da área de saúde contratados para 

esse fim, que receberam treinamento para manuseio de equipamentos e aplicação de 

questionários, no campus da UFMA, e o registro dos dados foi feito utilizando o Research 

Eletronic Data Capture (RedCap). 

 

5.4.1.1 Dados sociodemográficos, econômicos e de estilo de vida 

 

Um questionário semiestruturado contendo dados sociodemográficos como 

idade, sexo, cor da pele, classe econômica, e dados referentes a tabagismo (sim ou não) e 

consumo de álcool foi aplicado a todas as participantes.  

A cor da pele foi autorreferida, classificada entre branca, preta/negra, parda 

(incluindo mulata, cabocla ou morena) ou amarela. Para análise estatística, as cores parda 

e amarela foram unidas, considerando que apenas uma participante se declarou amarela. 

A classe econômica foi definida pelo Critério de Classificação Econômica do Brasil 2016, 

que  através da soma de indicadores socioeconômicos classifica a população em entre 

classes A, B1, B2, C1, C2 D/E, sendo a classe mais rica e escolarizada a classe A, e a 

mais pobre e menos instruída, a classe D/E (http://www.abep.org/criterio-brasil, 

Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa). Para análise estatística, as classes A, B1 

e B2 foram agrupadas em grupo 1, e C1, C2 D/E em grupo 2. O tabagismo foi avaliado 

pelo hábito de fumar pelo menos uma vez na semana (variável dicotômica). 
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O consumo de bebidas que contêm álcool foi avaliado entre nunca, uma vez 

por mês ou menos, duas a quatro vezes por mês, duas a três vezes por semana, ou quatro 

ou mais vezes por semana. A escolaridade foi avaliada pelo número de anos de estudo de 

cada participante, que foram categorizados entre até 9 anos e mais de 9 anos de estudo.  

 

5.4.1.2 Consumo alimentar 

 

O consumo alimentar foi avaliado através de questionário de frequência 

alimentar (QFA), composto de 118 itens alimentares.  Foi aplicado por nutricionista, 

referente aos últimos 12 meses, por meio de recurso eletrônico que mostrava na tela as 

porções dos alimentos, para facilitar o reconhecimento da quantidade ingerida por parte 

dos participantes.  

 

5.4.1.3 Índice inflamatório da dieta ajustado por energia (IIDE) 

 

O índice inflamatório da dieta (IID) foi desenvolvido por Shivappa et al. em 

2009, e atualizado em 2014 (SHIVAPPA et al., 2014), com o objetivo de avaliar o potencial 

inflamatório da dieta sobre marcadores inflamatórios específicos (PCR, TNF- α, IL- 4, IL 

-6, IL-10 e IL1β). Esse índice foi desenvolvido baseado em revisão extensa da literatura, 

que incluiu 45 parâmetros alimentares específicos (SHIVAPPA et al., 2014). O cálculo do 

IID de cada participante é realizado através da soma dos escores do efeito inflamatório 

de cada parâmetro alimentar analisado, de forma que o valor final do IID pode variar de 

+7,98 (maximamente pró-inflamatório) a -8,87 (maximamente anti-inflamatório).  

Em 2019 o índice foi revisto, sendo então proposto o índice inflamatório da 

dieta ajustado por energia, que é a versão menos sujeita a viés, e a atualmente 

recomendada pelos autores que desenvolveram o IID (HÉBERT et al., 2019).  

Este estudo utilizou o cálculo do IIDE já realizado em nossa amostra em 

estudo prévio (GOMES, 2021). Para tal, considerando que o IID e o IIDE são patenteados 

pelo Departamento de Epidemiologia e Bioestatística da Escola de Saúde Pública da 

University of South Carolina, Columbia, SC – Estados Unidos, foi estabelecida uma 

parceria com os criadores, de forma que os dados alimentares desse estudo foram 

enviados aos responsáveis para que estes realizassem o cálculo do IID e IIDE. Conforme 

metodologia descrita no estudo original, para a determinação do IID de cada indivíduo, 
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foram utilizados 40 parâmetros alimentares disponíveis no QFA utilizado na coorte de 

São Luís: energia, carboidrato, proteína, lipídeo, fibra, ferro, retinol, tiamina, riboflavina, 

niacina, vitamina c, colesterol, ácidos graxos saturados, monoinsaturados, polinsaturados, 

ômega 6, ômega 3, selênio, ácido fólico, vitamina D, vitamina B12, vitamina B6 , 

vitamina E, magnésio, zinco, beta caroteno, flavonoides, flavonóis, flavones, 

antocianinas, flavonones, cafeína, álcool, alho, cebola, alecrim, gengibre, açafrão, 

oregano e gordura trans. Cinco parâmetros alimentares não foram avaliados no QFA e, 

portanto, não foram incluídos no cálculo do IIDE: pimenta, cúrcuma, eugenol, chá 

verde/preto e isoflavona.  

 

5.4.1.4 Atividade física 

 

O Recordatório de 24 horas de atividade física foi utilizado para avaliar o 

nível de atividade física de lazer, adaptado do SAPAC (Self Administered Physical 

Activity Checklist), validado para estimar o nível de atividade física por meio da 

frequência e tempo das atividades realizadas (SALLIS	et	al.,	1996) 

O índice é obtido pela multiplicação do tempo gasto em cada atividade física 

pelo número de dias realizado, para obter a quantificação da atividade física semanal. O 

gasto em atividade física é definido em equivalentes metabólicos (METs). Os METs de 

cada tipo de atividade foram determinado pelo Compendium of Physical Activities 

(AINSWORTH et al., 1993) para calcular o gasto metabólico, sendo consideradas 

atividades moderadas o gasto de 4,5 a 6 METs, e atividade intensa o gasto maior que 6 

METs. De acordo com a recomendação proposta pela Organização Mundial de Saúde, 

pelo menos 75 minutos de atividade físico intensa ou 150 min de atividade moderada por 

semana (WHO, [s. d.]) são recomendados, de forma que as participantes foram 

categorizadas entre aquelas que atendiam as recomendações da OMS e aquelas que não 

atendiam.  

 

5.4.1.5 Avaliação antropométrica 

 

Para avaliar a composição corporal, foi utilizado o percentual de gordura 

corporal, que foi obtido através da plestimografia por deslocamento de ar, no 

equipamento BOD POD Gold Standard da marca COSMED.  
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5.4.1.6 Dismenorreia 

 

Todas as participantes incluídas foram questionadas sobre o uso de qualquer 

medicamento nos últimos 15 dias, e o nome de todos os medicamentos usados, citados, 

assim como o sintoma/enfermidade que motivou o uso. O banco de dados foi revisado 

manualmente, e foram incluídos na variável dismenorreia todas as participantes que 

referiram uso de analgésico ou anti-inflamatório para tratamento de cólica menstrual.  

 

5.4.1.7 Antecedentes obstétricos 

 

Todas as participantes foram questionadas sobre quantas vezes já tinham 

ficado grávidas durante a vida. Para análise estatística, foram separadas em duas 

categorias: nuligesta e uma gestação ou mais.  

 

5.4.1.8 Uso de métodos contraceptivos hormonais 

 

Todas as participantes incluídas foram questionadas sobre o uso de qualquer 

medicamento nos últimos 15 dias, e o nome de todos os medicamentos, citados, além do 

sintoma que motivou o uso. O banco de dados foi revisado manualmente, e foram 

incluídos na variável uso de métodos contraceptivos hormonais (CH) todas as 

participantes que referiram uso de medicamentos conhecidamente contraceptivos 

hormonais, referidos como usado para contracepção.  

 

5.5 Processamento e Análise Estatística dos Dados 

 

Os dados coletados em 2016 foram armazenados através do sistema RedCap 

(https://www.project-redcap.org/). A análise estatística dos dados foi realizada utilizando 

o R Studio versão 4.1.0 (2021-05-18).  

As variáveis numéricas (IIDE, percentual de gordura corporal e idade da menarca) 

tem distribuição normal, verificada por análise de box-plot e do teste Kolmogorov-

Smirnov.  Foram apresentadas por meio de média e desvio padrão. As variáveis 

categóricas (todas as demais) são apresentadas por porcentagem e frequência. O teste T 
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de Student (variáveis normais contínuas) e Chi-quadrado (variáveis categóricas) foram 

usados para comparação entre grupos. Um modelo de regressão logística binário foi 

criado para avaliar a associação entre a presença de dismenorreia e o IIDE, assim como 

às outras variáveis independentes secundárias – cor de pele, nível socioeconômico, anos 

de estudo, percentual de gordura, número de gestações, uso de contraceptivos hormonais, 

tabagismo, atividade física. A abordagem hierarquizada foi usada para definir as variáveis 

incluídas no modelo. No bloco distal foram incluídas as variáveis socioeconômicas – 

nível socioeconômico e anos de estudo, no bloco intermediário foram incluídas 

características individuais - cor de pele, IMC, atividade física, consumo de álcool e 

tabagismo, e no nível proximal foram incluídas características já previamente associadas 

a dismenorreia em outros estudos – paridade, idade da menarca e uso de ACO, além do 

IIDE que é a variável principal em estudo. As variáveis que se mostraram associadas com 

o desfecho na análise individual (p<0.2) de cada grupo foram incluídas. A partir daí, as 

variáveis do nível distal foram analisadas separadamente, e aquelas cujo efeito global foi 

estatisticamente significante nos modelos de regressão (p<0.1) integraram os ajustes das 

variáveis dos níveis subsequentes. No modelo final, e para todas as demais análises, foram 

considerados significantes p<0.05.  

O índice inflamatório da dieta (exposição) foi analisado como variável categórica, 

dividida por tercis da amostra completa. A presença de dismenorreia foi analisada como 

variável categórica dicotômica (desfecho).  

 
 

5.6 Aspectos Éticos 

 
A coorte “Determinantes ao longo do ciclo vital da obesidade, precursores 

de doenças crônicas, capital humano e saúde mental: uma contribuição das coortes de 

nascimento de São Luís para o SUS” foi aprovada pelo Comitê de Ética do Hospital 

Universitário da Universidade Federal do Maranhão sob o parecer no 1.302.489, e os 

participantes assinaram Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) referente 

a coleta de dados realizada em 2016.  
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6 RESULTADOS 

Artigo  
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DIETA INFLAMATÓRIA ESTÁ ASSOCIADA À DISMENORREIA EM 

ADOLESCENTES? 

RESUMO 

Objetivo: Avaliar a associação entre o Índice inflamatório da dieta ajustado por energia 

(IIDE) e a presença de dismenorreia determinante de uso de medicamentos para analgesia 

em adolescentes de São Luís – MA.   

Métodos: Estudo transversal com 1263 adolescentes do sexo feminino, com idade entre 

18 e 19 anos. A presença de dismenorreia foi avaliada pelo relato do uso de medicamentos 

para analgesia. O consumo alimentar foi avaliado através do questionário de frequência 

alimentar (QFA), permitindo o cálculo do IIDE. As associações entre dismenorreia e o 

IIDE, cor de pele, classificação socioeconômica, anos de estudo, percentual de gordura 

corporal, número de gestações, uso de contraceptivos hormonais, tabagismo e atividade 

física foram analisadas por meio de modelo de regressão logística binário. Uma 

abordagem hierarquizada foi usada para definir as variáveis incluídas no modelo ajustado.  

Resultados: A dismenorreia teve prevalência de 10,7% na população estudada. O IIDE 

variou de -3,08 a 5,77, com média de 1,62 (SD +/-1,52) e primeiro e segundo tercis de 

0,97 e 2,25, respectivamente. No modelo final o IIDE não se mostrou um previsor 

estatisticamente significante para a presença de dismenorreia na população estudada (p= 

0,849; R2Nagelkerke = 0,036). Duas outras variáveis tiveram associação estatisticamente 

significativa com a variável desfecho, que foram o nível socioeconômico (C1, C2 D/E) 

(OR = 0,655; IC 95%: 0,43 – 0,97) e o número de gestações (maior ou igual a um) 

(OR=0,136; IC95%: 0,01-0,99).  

Conclusão: A dismenorreia teve prevalência menor que a relatada na literatura, e não 

houve associação entre IIDE e essa afecção nessa população. Considerando o peso dessa 

associação nas recomendações nutricionais a adolescentes, o presente estudo contribui 

para esse importante debate.  
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Palavras-chave: dieta, inflamação, dismenorreia 

Introdução 

 

Dismenorreia é definida como dor em cólica, incômoda, que geralmente 

emana da parte inferior do abdome e que ocorre logo antes e/ou durante a menstruação 

(GRANDI et al., 2012). Tem prevalência descrita na literatura variando de 16 a 91% da 

população feminina em idade fértil. Considerando aquela de intensidade suficiente para 

limitar atividades do dia a dia, essa prevalência variou entre 16 a 29% das mulheres no 

menacme (JU; JONES; MISHRA, 2014). Em estudo realizado em cidade sueca, dentre 

as adolescentes incluídas, 59% referiram perder atividades sociais e 14% perder aulas 

mensalmente, por conta da dismenorreia (SÖDERMAN; EDLUND; MARIONS, 2019). 

É, em conjunto com a dor pélvica acíclica e a dispareunia,  uma das formas de dor 

incluídas na definição de dor pélvica crônica (DPC) em artigo publicado pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS), sendo a DPC a principal causa de 

encaminhamento para clínicas ginecológicas, e a sua investigação e manejo geradores de 

grande custo econômico (LATTHE et al., 2006).  

Tanto a dismenorreia primária (quando nenhuma doença orgânica a justifica) 

quanto a endometriose são afecções ginecológicas  associadas à inflamação 

(IACOVIDES; AVIDON; BAKER, 2015; WANG; NICHOLES; SHIH, 2020). A 

inflamação crônica de baixo grau está associada a inúmeras doenças crônicas, como a 

síndrome metabólica, a doença aterosclerótica cardiovascular e o diabetes tipo 2. Já existe 

evidência substancial de que certos alimentos, nutrientes e componentes alimentares 

modulam a inflamação, de forma aguda e crônica (MINIHANE et al., 2015). Nesse 

sentido, é plausível a hipótese de que o padrão inflamatório da dieta possa ter alguma 

associação com a dismenorreia, primária ou secundária. 

Com o objetivo de avaliar o potencial inflamatório da dieta sobre marcadores 

inflamatórios específicos (PCR, TNF- α, IL- 4, IL -6, IL-10 e IL1β), o índice inflamatório 

da dieta (IID) foi desenvolvido por Shipavva et al. em 2009, e atualizado em 2014. Esse 

índice foi desenvolvido baseado em revisão extensa da literatura, que incluiu 45 

parâmetros alimentares específicos (SHIVAPPA et al., 2014), já tendo sido demonstrada 

a associação entre IID de padrão inflamatório, doença cardiovascular e mortalidade geral 

(NAMAZI; LARIJANI; AZADBAKHT, 2018). Em 2019 o índice foi mais uma vez 

atualizado e, levando-se em conta o impacto que a energia média da dieta tem no seu 
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potencial inflamatório, foi desenvolvido o índice inflamatório da dieta ajustado por 

energia (IIDE).  

Dois estudos de caso-controle foram recentemente publicados investigando 

pela primeira vez a associação entre o índice inflamatório da dieta (IID) e a presença de 

endometriose. Em ambos, a chance de ter endometriose foi significativamente maior nos 

grupos com padrão de dieta mais inflamatório (DEMÉZIO DA SILVA et al., 2021; 

YOUSEFLU et al., 2021). A relação entre dieta e dismenorreia já foi tema de inúmeros 

artigos, porém, a associação entre dismenorreia e índice inflamatório da dieta, 

especialmente aquele ajustado por energia, ainda não foi investigada adequadamente. 

Considerando a alta prevalência e grande impacto social e econômico da 

dismenorreia, seja primária ou secundária, o estudo de fatores de risco modificáveis que 

possam levar a sua prevenção e/ou atenuação é de grande importância. Estudar a relação 

entre o IIDE e a dismenorreia em adolescentes pode fortalecer a evidência relacionando 

o perfil inflamatório do padrão alimentar e a presença da dismenorreia.  

Dessa forma, nosso objetivo é avaliar a associação entre o Índice 

inflamatório da dieta ajustado por energia (IIDE) e a presença de dismenorreia (aqui 

definida como a que levou ao uso de medicamentos) em adolescentes de São Luís – MA. 

 

Métodos 

Os dados utilizados nesse estudo são oriundos de uma coorte de nascimento 

desenvolvida pela Universidade Federal do Maranhão, intitulada “Determinantes ao 

longo do ciclo vital da obesidade, precursores de doenças crônicas, capital humano e 

saúde mental: uma contribuição das coortes de nascimento de São Luís para o SUS”, que 

faz parte do consórcio de coortes RPS ( coortes brasileiras de nascimento de Ribeirão 

Preto, Pelotas e São Luís), desenvolvido pela Universidade Federal do Maranhão, 

Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto e Universidade Federal de Pelotas.  Esta coorte 

coletou dados de indivíduos nascidos entre março de 1997 e fevereiro de 1998 em três 

momentos, que foram: ao nascimento, em 2005 (idade escolar 7-9 anos), e em 2016 

(adolescência, 18 - 19 anos) através de metodologia já previamente publicada em detalhes 

(SIMÕES et al., 2020).  

No acompanhamento realizado em 2016, em São Luís, após busca de todos 

os participantes incluídos nas primeiras etapas em universidades, censo escolar e Juntas 

de Alistamento Militar, 684 participantes foram encontrados e incluídos, de uma amostra 
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inicial de 2.443 que foram adicionados ao nascimento. A coorte foi então aberta para 

incluir indivíduos nascidos em São Luís no ano de 1997. Após sorteio utilizando o 

Sistema de Informações de Nascidos Vivos, contato telefônico e busca em universidades, 

escolas e mídias sociais, 1828 adolescentes foram adicionados à coorte, totalizando 2.515 

participantes. Destes, 1327 eram do sexo feminino. Vinte e uma participantes estavam 

grávidas no momento do estudo, sendo, portanto, excluídas, assim como 10 participantes 

com dados faltantes sobre idade da menarca e 33 sem dados referentes ao IID, de forma 

que 1263 pacientes foram incluídas.  

Dados referentes a características sociodemográficas, econômicas, estilo de 

vida, consumo alimentar, IID e uso de medicamentos analgésicos ou anti-inflamatórios 

para tratamento de dismenorreia, avaliados pontualmente no ano de 2016, foram obtidos 

do banco de dados já existente da coorte descrita. O presente estudo configura-se, 

portanto, como estudo transversal. 

Critérios de Inclusão 

Foram incluídas neste estudo todas as pessoas do sexo feminino que já 

dispunham de dados referentes ao consumo alimentar e índice inflamatório da dieta 

calculados.  

 

Critérios de Não Inclusão 

Não foram incluídas as participantes que estavam gestantes no momento da 

coleta de dados ou que não tinham data da menarca informada (amenorreia primária ou 

dados faltantes). 

 

Procedimento de Coleta de Dados 

 

Dados da coorte coletados em 2016 

 

A coleta foi executada por profissionais da área de saúde contratados para 

esse fim, que receberam treinamento para manuseio de equipamentos e aplicação de 

questionários, no campus da UFMA, e o registro dos dados foi feito utilizando o 

Research Eletronic Data Capture (RedCap). 
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Dados sociodemográficos, econômicos e de estilo de vida 

Um questionário semiestruturado contendo dados sociodemográficos como 

idade, sexo, cor da pele, classe econômica, e dados referentes a tabagismo (sim ou não) 

e consumo de álcool foi aplicado a todas as participantes.  

A cor da pele foi autorreferida, classificada entre branca, preta/negra, parda 

(incluindo mulata, cabocla ou morena) ou amarela. Para análise estatística, as cores parda 

e amarela foram unidas, considerando que apenas uma participante se declarou amarela. 

A classe econômica foi definida pelo Critério de Classificação Econômica do Brasil 

2016, que  através da soma de indicadores socioeconômicos classifica a população em 

entre classes A, B1, B2, C1, C2 D/E, sendo a classe mais rica e escolarizada a classe A, 

e a mais pobre e menos instruída, a classe D/E (http://www.abep.org/criterio-brasil, 

Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa). Para análise estatística, as classes A, 

B1 e B2 foram agrupadas em grupo 1, e C1, C2 D/E em grupo 2. O tabagismo foi 

avaliado pelo hábito de fumar pelo menos uma vez na semana (variável dicotômica). 

O consumo de bebidas que contêm álcool foi avaliado entre nunca, uma vez 

por mês ou menos, duas a quatro vezes por mês, duas a três vezes por semana, ou quatro 

ou mais vezes por semana. A escolaridade foi avaliada pelo número de anos de estudo 

de cada participante, que foram categorizados entre até nove anos e mais de nove anos 

de estudo.  

 

Consumo alimentar 

 

O consumo alimentar foi avaliado através de questionário de frequência 

alimentar (QFA), composto de 118 itens alimentares.  Foi aplicado por nutricionista, 

referente aos últimos 12 meses, por meio de recurso eletrônico que mostrava na tela as 

porções dos alimentos, para facilitar o reconhecimento da quantidade ingerida por parte 

dos participantes.  

 

Índice inflamatório da dieta ajustado por energia (IIDE) 

 

O índice inflamatório da dieta (IID) foi desenvolvido por Shivappa et al. em 

2009, e atualizado em 2014 (SHIVAPPA et al., 2014), com o objetivo de avaliar o potencial 

inflamatório da dieta sobre marcadores inflamatórios específicos (PCR, TNF- α, IL- 4, IL 

-6, IL-10 e IL1β). Esse índice foi desenvolvido baseado em revisão extensa da literatura, 
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que incluiu 45 parâmetros alimentares específicos (SHIVAPPA et al., 2014). O cálculo do 

IID de cada participante é realizado através da soma dos escores do efeito inflamatório 

de cada parâmetro alimentar analisado, de forma que o valor final do IID pode variar de 

+7,98 (maximamente pró-inflamatório) a -8,87 (maximamente anti-inflamatório).  

Em 2019 o índice foi revisto, sendo então proposto o índice inflamatório da 

dieta ajustado por energia, que é a versão menos sujeita a viés, e a atualmente 

recomendada pelos autores que desenvolveram o IID (HÉBERT et al., 2019).  

Este estudo utilizará o cálculo do IIDE já realizado em nossa amostra em 

estudo prévio.(GOMES, 2021) Para tal, considerando que o IID e o IIDE são patenteados 

pelo Departamento de Epidemiologia e Bioestatística da Escola de Saúde Pública da 

University of South Carolina, Columbia, SC – Estados Unidos, foi estabelecida uma 

parceria com os criadores, de forma que os dados alimentares desse estudo foram 

enviados aos responsáveis para que estes realizassem o cálculo do IID e IIDE. Conforme 

metodologia descrita no estudo original, para a determinação do IID de cada indivíduo, 

foram utilizados 40 parâmetros alimentares disponíveis no QFA utilizado na coorte de 

São Luís: energia, carboidrato, proteína, lipídeo, fibra, ferro, retinol, tiamina, riboflavina, 

niacina, vitamina c, colesterol, ácidos graxos saturados, monoinsaturados, 

polinsaturados, ômega 6, ômega 3, selênio, ácido fólico, vitamina D, vitamina B12, 

vitamina B6 , vitamina E, magnésio, zinco, beta caroteno, flavonoides, flavonóis, 

flavones, antocianinas, flavonones, cafeína, álcool, alho, cebola, alecrim, gengibre, 

açafrão, oregano e gordura trans. Cinco parâmetros alimentares não foram avaliados no 

QFA e, portanto, não foram incluídos no cálculo do IIDE: pimenta, cúrcuma, eugenol, 

chá verde/preto e isoflavona.  

 

Atividade física 

 

O Recordatório de 24 horas de atividade física foi utilizado para avaliar o 

nível de atividade física de lazer, adaptado do SAPAC (Self Administered Physical 

Activity Checklist), validado para estimar o nível de atividade física por meio da 

frequência e tempo das atividades realizadas.(SALLIS	et	al.,	1996) 

O índice é obtido pela multiplicação do tempo gasto em cada atividade física 

pelo número de dias realizado, para obter a quantificação da atividade física semanal. O 
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gasto em atividade física é definido em equivalentes metabólicos (METs). Os METs de 

cada tipo de atividade foram determinado pelo Compendium of Physical Activities 

(AINSWORTH et al., 1993) para calcular o gasto metabólico, sendo consideradas 

atividades moderadas o gasto de 4,5 a 6 METs, e atividade intensa o gasto maior que 6 

METs. De acordo com a recomendação proposta pela Organização Mundial de Saúde, 

pelo menos 75 minutos de atividade físico intensa ou 150 min de atividade moderada por 

semana (WHO, [s. d.]) são recomendados, de forma que as participantes foram 

categorizadas entre aquelas que atendiam as recomendações da OMS e aquelas que não 

atendiam.  

 

Avaliação antropométrica 

 

O percentual de gordura foi obtido através de pletismografia por 

deslocamento de ar, utilizando o equipamento BOD POD Gold Standard e analisado 

como variável numérica contínua (SIMÕES et al., 2020).   

 

Dismenorreia 

 

Todas as participantes incluídas foram questionadas sobre o uso de qualquer 

medicamento nos últimos 15 dias, e o nome de todos os medicamentos usados, citados, 

assim como o sintoma/enfermidade que motivou o uso. O banco de dados foi revisado 

manualmente, e foram incluídos na variável dismenorreia todas as participantes que 

referiram uso de analgésico ou anti-inflamatório para tratamento de cólica menstrual.  

 

Antecedentes obstétricos 

Todas as participantes foram questionadas sobre quantas vezes já tinham 

ficado grávidas durante a vida. Para análise estatística, foram separadas em duas 

categorias: nuligesta e um filho ou mais.  

 

Uso de métodos contraceptivos hormonais 

 

Todas as participantes incluídas foram questionadas sobre o uso de qualquer 

medicamento nos últimos 15 dias, e o nome de todos os medicamentos, citados, além do 
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sintoma que motivou o uso. O banco de dados foi revisado manualmente, e foram 

incluídos na variável uso de métodos contraceptivos hormonais (CH) todas as 

participantes que referiram uso de medicamentos conhecidamente contraceptivos 

hormonais, referidos como usado para contracepção.  

 

Processamento e Análise Estatística dos Dados 

 

Os dados coletados em 2016 foram armazenados através do sistema RedCap 

(https://www.project-redcap.org/). A análise estatística dos dados foi realizada utilizando 

o R Studio versão 4.1.0 (2021-05-18).  

As variáveis numéricas (IID, percentual de gordura e idade da menarca) tem 

distribuição normal, verificada por análise de box-plot e do teste Kolmogorov-Smirnov.  

Foram apresentadas por meio de média e desvio padrão. As variáveis categóricas (todas 

as demais) são apresentadas por porcentagem e frequência. O teste T de Student 

(variáveis normais contínuas) e Chi-quadrado (variáveis categóricas) foram usados para 

comparação entre grupos. Um modelo de regressão logística binário foi criado para 

avaliar a associação entre a presença de dismenorreia moderada a grave e o IIDE, assim 

como às outras variáveis independentes secundárias – cor de pele, nível socioeconômico, 

anos de estudo, percentual de gordura, número de gestações, uso de contraceptivos 

hormonais, tabagismo, atividade física. A abordagem hierarquizada foi usada para definir 

as variáveis incluídas no modelo (figura 1). No bloco distal foram incluídas as variáveis 

socioeconômicas – nível socioeconômico e anos de estudo, no bloco intermediário foram 

incluídas características individuais - cor de pele, percentual de gordura corporal, 

atividade física, consumo de álcool e tabagismo, e no nível proximal foram incluídas 

características já previamente associadas a dismenorreia em outros estudos – número de 

gestações, idade da menarca e uso de ACO, além do IID que é a variável principal em 

estudo. As variáveis que se mostraram associadas com o desfecho na análise individual 

(p<0.2) de cada grupo foram incluídas. A partir daí, as variáveis do nível distal foram 

analisadas separadamente, e aquelas cujo efeito global foi estatisticamente significante 

nos modelos de regressão (p<0.1) integraram os ajustes das variáveis dos níveis 

subsequentes. No modelo final, e para todas as demais análises, foram considerados 

significantes p<0.05.  
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O índice inflamatório da dieta (exposição) foi analisado como variável 

categórica, dividida por tercis da amostra completa. A presença de dismenorreia 

moderada a grave foi analisada como variável categórica dicotômica (desfecho).  

 

Aspectos Éticos 

 

A coorte “Determinantes ao longo do ciclo vital da obesidade, precursores 

de doenças crônicas, capital humano e saúde mental: uma contribuição das coortes de 

nascimento de São Luís para o SUS” foi aprovada pelo Comitê de Ética do Hospital 

Universitário da Universidade Federal do Maranhão sob o parecer no 1.302.489, e os 

participantes assinaram Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) referente 

a coleta de dados realizada em 2016.  

 

 

Resultados 

 

Foram incluídas nesse estudo 1263 adolescentes do sexo feminino, não 

grávidas. Dentre elas 136 (10,7%) foram classificadas como portadoras de dismenorreia 

(variável dependente), caracterizada neste estudo pelo relato de uso de medicamentos 

para tratamento de cólicas menstruais no período estudado. O IIDE variou de -3,08 a 

5,77, com média de 1,62 (SD +/-1,52) e primeiro e segundo tercis de 0,97 e 2,25, 

respectivamente. A média etária da menarca foi 12 anos (SD +/-1,47), variando de 8 a 

18 anos. O percentual de gordura médio das participantes foi de 28,26 (SD +/-8,59).  

Referente à cor, 779 (61%) se declararam parda/mulata/cabocla ou morena, 

208 (16%) preta, 267 (21%), branca e apenas uma, amarela ou oriental. Das participantes 

incluídas, 72% pertenciam aos níveis socioeconômicos C, D ou E. A maioria das 

participantes não tinha antecedente de tabagismo (94% -1188/1258). Em relação ao 

consumo de álcool, 79% das participantes consumiam duas a quatro vezes por mês ou 

menos (995/1256).  

Na tabela 1 são apresentadas as distribuições das variáveis analisadas – 

socioeconômicas, de estilo de vida e IID em cada grupo, com e sem dismenorreia. As 

variáveis classificação socioeconômica (p=0,04), número de gestações (p= 0,02) e uso 

de contraceptivos hormonais (p=0,04) tiveram distribuição desigual nos dois grupos, 

com significância estatística.  
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Um modelo de regressão logística binária com 3 níveis foi criado conforme 

descrito na metodologia (figura 1), usando abordagem hierárquica para seleção de 

variáveis incluídas, de forma que o modelo final (proximal) foi composto da variável 

dependente dismenorreia, e das variáveis independentes IIDE, nível socioeconômico, 

atividade física, número de gestações e uso de contraceptivos hormonais (tabela 2).  

No modelo final o IIDE não se mostrou um previsor estatisticamente 

significante para a presença de dismenorreia moderada a grave na população estudada 

(p= 0,849; R2Nagelkerke = 0,036). Duas outras variáveis tiveram associação estatisticamente 

significativa com a variável desfecho, que foram o nível socioeconômico – pertencer as 

classes C1, C2, D/E (OR = 0,655; IC 95%: 0,43 – 0,97) e o número de gestações – uma 

ou mais gestações (OR=0,136; IC95%: 0,01-0,99) (tabela 2).  

 

Discussão  

 

No presente estudo, o IIDE não se associou à presença de dismenorreia. As 

variáveis 1 gestação ou mais e níveis socioeconômicos C, D ou E associaram-se à 

redução nas chances de dismenorreia em 87 e 35%, respectivamente. A dismenorreia 

teve prevalência de 10,7%. 

A prevalência encontrada em nosso estudo, referente a dismenorreia 

determinante do uso de medicamentos, é menor que a reportada na literatura 

internacional, com incidência de 16 – 29% de dismenorreia que limita atividades diárias 

e 2 a 29% na dor que pontua 8 -10 na escala visual analógica de dor.(JU; JONES; MISHRA, 

2014) Um estudo brasileiro reportou prevalência de 46% de dismenorreia que levou ao 

uso de medicamentos em adolescentes escolares de uma escola pública em Petrolina. 

Esse estudo, porém, tem amostra pequena (n=174) e foi realizado em uma 

escola.(PITANGUI et al., 2013) A prevalência encontrada em nosso estudo (10,7%), que 

tem amostragem probabilística, confirma que a dismenorreia tem prevalência relevante 

na população estudada. 

A associação entre o nível socioeconômico e dismenorreia foi descrita como 

inconsistente em uma revisão sistemática sobre o assunto. Dos 6 estudos originais 

incluídos,  4 não mostraram associação, tendo sido realizados na Turquia, Japão, Canada 

e Índia e incluindo pacientes com qualquer dor relatada, enquanto 2 encontraram 

associação entre menor nível socioeconômico e maior risco para dismenorreia, tendo 
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sido realizados na Inglaterra (apenas dor grave) e Iran (qualquer dor).(JU; JONES; 

MISHRA, 2014) Em nosso estudo, é possível que a associação encontrada reflita o menor 

acesso a medicamentos das classes menos favorecidas, visto que nossa variável foi criada 

baseada no relato do uso de medicamentos para dismenorreia, e não na presença da 

dismenorreia em si.  

Ter gestações e/ou partos  prévios é descrito na literatura como fator protetor 

para dismenorreia, e nossos achados corroboram essa associação.(JU; JONES; MISHRA, 

2014) Um estudo longitudinal mostrou melhora da dismenorreia após o parto, e que o 

parto de termo ou espontâneo tinha mais chances de melhorar a dismenorreia que o parto 

pré-termo, ou a cesárea, respectivamente.(JUANG et al., 2006) O mecanismo 

fisiopatológico para essa melhora, entretanto, é desconhecido pelo autor e tampouco foi 

encontrado na literatura atual.  

A existência de uma possível associação entre dieta, dismenorreia, e quais 

fatores a influenciam são perguntas que ainda não tem uma resposta clara na literatura. 

Ainda assim, muitas dietas são sugeridas empiricamente por profissionais e pacientes 

para manejo da dismenorreia. Uma revisão recente chama atenção aos possíveis efeitos 

deletérios relacionados a carências nutricionais de dietas muitos restritivas, encontradas 

em inúmeras páginas da internet, para controle de sintomas como a dismenorreia 

secundária a endometriose. (HUIJS; NAP, 2020) O presente estudo trabalhou com a 

hipótese de que uma dieta pró inflamatória, avaliada pelo IIDE, estaria associada a maior 

prevalência de dismenorreia. Para o nosso conhecimento, este é o primeiro estudo a 

avaliar essa associação. Considerando o caráter inflamatório da dismenorreia, o IIDE 

parece ser uma ferramenta promissora para essa análise. Dois estudos, um brasileiro e 

outro iraniano, descreveram associação entre o IID e o diagnóstico de endometriose, 

utilizando 25 e 27 parâmetros alimentares dos 45 descritos no cálculo do IID, 

respectivamente. (DEMÉZIO DA SILVA et al., 2021; YOUSEFLU et al., 2021) Um ponto 

forte do nosso estudo foi ter usado o IIDE, ferramenta atualmente mais recomendada, 

calculado pelos criadores do IID, e ter calculado o IIDE utilizando 40 dos 45 parâmetros.  

Os estudos já realizados até o momento associando dieta e dismenorreia são 

bastante heterogêneos, e de acordo com a revisão mais recente, têm metodologia bastante 

heterogênea e fraca, com falhas em reportar fontes potenciais de viés, em descrever o 

delineamento e a análise estatística realizadas e eram em sua grande maioria transversais 

ou estudos de caso-controle. Avaliaram diferentes aspectos da dieta, como ingesta de 
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carboidratos, frutas e vegetais, carne, legumes e sementes, peixe, ovos, laticínios, 

açucares, gordura, sal, cafeína, vitaminas e minerais e fibra, encontrando resultados 

divergentes. A mesma revisão conclui que há aparente associação protetora com a ingesta 

aumentada de frutas, vegetais, peixe, leite e laticínios.(BAJALAN; ALIMORADI; MOAFI, 

2019)    

Em nossa amostra, o IIDE foi majoritariamente inflamatório, com média de 

1,62 (SD +/-1,52) e primeiro e segundo tercis de 0,97 e 2,25, respectivamente. Uma 

população com dieta predominantemente inflamatória pode ter limitado a capacidade da 

análise, e esse pode ser um dos motivos pelo qual não obtivemos associação 

estatisticamente significante. Estudos futuros com desenho mais robustos podem ter mais 

sucesso na análise. É possível também que o padrão inflamatório da dieta não tenha 

associação com a prevalência de dismenorreia, ou ainda, que o IIDE, que foi validado 

em outras populações não incluindo a brasileira, não seja capaz de estimar o potencial 

inflamatório da dieta brasileira.  

Considerando a forma como nossa variável desfecho foi criada – uso de 

medicamento para dismenorreia, e não a presença de dismenorreia em si; e uso nos 

últimos 15 dias, e não no último mês; pacientes sem acesso a medicamentos por razões 

diversas, ou que tenham tido dor em outro período do mês que não o estudado, podem 

ter ficado de fora da nossa análise, e essa é uma limitação do presente estudo. Ainda 

assim, os achados apontam para uma prevalência mínima de 10% de dismenorreia, 

reforçando a alta prevalência da condição e relevância de pesquisa na área. Alguns pontos 

fortes do presente estudo podem ser citados, como seu caráter populacional com amostra 

probabilística, além do uso de uma ferramenta de avaliação de padrão alimentar robusta, 

com plausibilidade teórica, que reforçam sua importância, ainda que o resultado não 

tenha demonstrado associação. Nosso estudo também contribuiu com uma visão mais 

ampla dos fatores associados a dismenorreia, também consistindo em investigação de 

caráter exploratório, através de metodologia de regressão hierarquizada.  

A dismenorreia tem alta prevalência e grande impacto social e econômico. 

Nosso objetivo foi avaliar a associação entre o IIDE e a presença de dismenorreia, no 

intuito identificar possível fator de risco que pudesse fortalecer estratégias de prevenção.  

Concluímos que a dismenorreia determinante do uso de medicamentos analgésicos esteve 

presente em 1 a cada 10 adolescentes estudadas, entretanto o IIDE não foi associado à 

sua prevalência nessa população. Esses achados nos fazem refletir sobre a provável 



 
 

 

43 

43 

natureza multifatorial da etiologia da dismenorreia. Ainda que não tenhamos encontrado 

associação, existem inúmeros outros benefícios associados a uma dieta balanceada, que 

deve sempre ser encorajada. Entretanto, é importante cautela e equilíbrio ao fazer 

recomendações dietéticas, a fim de evitar dietas muito restritivas, em pacientes jovens, 

quando a real associação com a dismenorreia segue sendo questionável.  

 

 

Conclusão 

 

Concluímos que a dismenorreia não se associou ao IIDE nessa população. 

Sendo esse o primeiro estudo a avaliar essa associação, outros estudos podem ser 

realizados para confirmar ou refutar esses achados. Até que se tenha evidência clara 

relacionando algum padrão alimentar a dismenorreia, cautela e equilíbrio são necessários 

ao se fazer recomendações dietéticas a fim de evitar dietas excessivamente restritivas.  
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Figura 1 - Modelo de Regressão Logística Hierarquizada. Em verde estão as variáveis 
que foram incluídas no modelo, por apresentar valor de p<0,2 na análise individual. Em 
vermelho estão as variáveis que não foram incluídas no modelo, por apresentar valor de 
p≥0,2 na análise individual. Em itálico estão as variáveis que permaneceram nos níveis 
seguintes por apresentar p< 0,1 em cada bloco do modelo. CEB = Classificação 
Socioeconômica, CH = Contraceptivo hormonal 

 

Fonte: produção própria 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

48 

48 

Tabela 1 – Comparação da distribuição de todas as variáveis entre os grupos com e sem 
dismenorreia 

Dismenorreia Moderada a Grave 

Variáveis 
categóricas 

Não  
(N=1127) 

% 
(89,3%) 

Sim 
(N=136) 

% 
(10,7%) p valor 

IID ajustado     0.944 (1) 
1º Tercil 376 (33.4%) 45 (33.1%)  

2º Tercil 374 (33.2%) 47 (34.6%)  
3º Tercil 377 (33.5%) 44 (32.4%)  
Classificação 
Socioeconômica 
(CEB) 

    0.044 (1) 

A, B1, B2 (1) 270 (26.9%) 45 (35.4%)  
C1, C2, D, E (2) 733 (73.1%) 82 (64.6%)  
Anos de Estudo                              0.08 (1) 
Até 9 anos 98  (8.8%)   6 (4.4%)        
> 9 anos 1022  (91.2%)  130  (95.6%)       
Cor de pele     0.061 (1) 
Branca 230 (20.6%) 37 (27.2%)  
Preta 181 (16.2%) 27 (19.9%)  
Parda / Amarela 708 (63.3%) 72 (52.9%)  
Atividade Física     0.092 (1) 
Não (0) 211 (19.7%) 18 (13.6%)  
Sim (1) 858 (80.3%) 114 (86.4%)  
Consumo Álcool     0.796 (1) 
Nunca 702 (62.7%) 83 (61.0%)  
Até 1x/mês 190 (17.0%) 20 (14.7%)  
2-4x/mês 181 (16.2%) 27 (19.9%)  
2-3x/sem 35 (3.1%) 5 (3.7%)  
>3x/sem 12 (1.1%) 1 (0.7%)  
Tabagismo     0.822 (1) 
Não 1059 (94.4%) 129 (94.9%)  
Sim 63 (5.6%) 7 (5.1%)  
Gestações     0.028 (1) 
Nuligesta (0) 1059 (94.0%) 134 (98.5%)  
1 ou > gestações (1) 68 (6.0%) 2 (1.5%)        
Uso de CH     0.049 (1) 
Não 1067  (94.7%) 134 (98.5%)  
Sim 60 (5.3%) 2 (1.5%)  

Variáveis contínuas 
 Média DP Média DP p valor 
Percentual de 
Gordura (%)     0.447 (2) 
 

28,197 8,590 28,791 8,630  
Idade da Menarca     0.468 (2) 
 12,230 1,483 12,132 1,460  
1. Teste Qui-quadrado; 2. Teste t-student  
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Tabela 2 – Avaliação da associação entre IDDE e outras variáveis com Dismenorreia em adolescentes (18 - 19 anos) por Modelo de Regressão 

Logística Hierarquizado. São Luís, MA. 2016. 
Modelo Distal  Modelo Intermediário Modelo Proximal 

Variáveis β OR (IC 95%) p valor Variáveis β OR (IC 95%) p valor Variáveis β OR (IC 95%) p valor 
CEB* 

  
0,061 CEB* 

  
0,068 CEB* 

  
0,038 

C1, C2, D/E -0,37 0,68 (0,46 - 1,01) 
 

C1, C2, D/E -0,37 0,68 (0,45 - 1,02) 
 

C1, C2, D/E -0,42  0,65 (0,43 - 0,97) 
 

Anos de 
 Estudo 

  
0,264 Atividade  

Física 

  
0,091 Atividade 

Física       

  
0,069 

> 9 anos 0,48 1,62 (0,69 - 3,82) 
 

Sim 0,45 1,57 (0,92 - 2,66) 
 

Sim  0,48  1,63 (0,96 - 2,76) 
 

    
Cor 

  
0,161 IIDE**  

  
0,849     

Preta   -0,02 0,97 (0,55 - 1,71) 
 

2º Tercil   0,08 1,09 (0,69 - 1,72)  
 

    
Parda ou 
Amarela 

-0,37 0,68 (0,43 - 1,07) 
 

3º Tercil  -0,04  0,95 (0,60 - 1,52)  
 

        
Gestações 

  
0,049         

1 ou > 
gestações 

-1,99 0,13 (0,01 - 0,99) 
 

        
Uso de CH*** 

  
0,069         

Sim -1,32 0,26 (0,06 - 1,10) 
 

 
* Classificação Socioeconômica, ** Índice Inflamatório da Dieta Ajustado, *** Contraceptivos Hormonais
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

A dismenorreia tem alta prevalência e grande impacto social e econômico. Nosso 

objetivo foi avaliar a associação entre o IIDE e a presença de dismenorreia, no intuito identificar 

possível fator de risco que pudesse fortalecer estratégias de prevenção.  Concluímos que a 

dismenorreia determinante do uso de medicamentos analgésicos esteve presente em 1 a cada 10 

adolescentes estudadas, entretanto o IIDE não foi associado à sua prevalência nessa população. 

Esses achados nos fazem refletir sobre a provável natureza multifatorial da etiologia da 

dismenorreia. Ainda que não tenhamos encontrado associação, existem inúmeros outros 

benefícios associados a uma dieta balanceada, que deve sempre ser encorajada. Entretanto, é 

importante cautela e equilíbrio ao fazer recomendações dietéticas, a fim de evitar dietas muito 

restritivas, em pacientes jovens, quando a real associação com a dismenorreia segue sendo 

questionável.  
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